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Roteiro1ª Parte: Convênios Estaduais
• Conceitos
• Fundamentação Legal
• Requisitos para Celebração
• Requisitos para Liberação de Recursos
• Prestação de Contas

2ª Parte: Parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSCs)
• Conceitos
• Instrumentos Jurídicos para Celebração das Parcerias
• Fundamentação Legal
• Celebração da Parceria
• Execução da Parceria
• Prestação de Contas

3ª Parte: Prestação de Contas de Convênios Federais
• Conceitos
• Fundamentação Legal
• Plataforma +BRASIL – SICONV
• Prestação de Contas



Conceito:

Transferência Voluntária: 

• Artigo 25 da Lei Complementar nº 101/200 (Lei de Responsabilidade Fiscal):

“Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de 
recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao 
Sistema Único de Saúde. “





Conceitos de Convênio:

CONVÊNIO

Hely Lopes Meireles
Maria Sylvia Zanella 

di Pietro

Instrução Normativa 
Conjunta 

SEPLAN/SEFAZ/CGE 
Nº 001/2009

“Acordos firmados por entidades 
públicas de qualquer espécie, ou 

entre estas e organizações 
particulares, para a realização de 
objetivos de interesse comum dos 
partícipes. Ou seja, é instrumento 
de parceria com o objeto comum 
de atender determinada política 

pública, mediante transferência de 
recursos”.

“forma der ajuste entre o 
Poder Público e entidades 

públicas ou privadas para a 
realização de objetivos de 

interesse comum, mediante 
mútua colaboração”

Art. 2º , I: Instrumento que tem por 
objetivo a transferência de recursos 

financeiros para a execução de 
ações de interesse comum, em 

regime de mútua colaboração, entre 
os Órgãos ou Entidades da 

Administração Pública Direta ou 
Indireta do Estado do Piauí, com 

Órgãos ou Entidades da 
Administração Pública Direta ou 
Indireta Federal, Administração 
Pública Municipal, e Entidades 

Privadas sem fins lucrativos.



FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

• INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2009, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009
http://www.cge.pi.gov.br/legis/legislacao/instrucao-normativa-conjunta-seplan-sefaz-cge-001-2009.pdf

• Decreto nº. 13.860/2009 – Implanta o Sistema de Gestão de Convênios – SISCON e disciplina os Convênios 
no âmbito estadual (alterado pelo Decreto nº. 16.713/2016)

http://www.cge.pi.gov.br/legis/legislacao/decreto-estadual-13.860-2009-implanta-o-sistema-de-gestao-de-
convenios-siscon.pdf

• Lei Complementar nº. 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm



FASES DO CONVÊNIO



FERRAMENTA AUXILIAR



FERRAMENTA AUXILIAR



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• Habilitação Plena pelo Proponente (documentos institucionais, de regularidade fiscal e prestação de contas)



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• OBSERVAÇÃO: Áreas de Educação, Saúde e Assistência Social

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA 
SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2009, DE 04 
DE DEZEMBRO DE 2009

LEI COMPLEMENTAR Nº. 101/2000



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• OBSERVAÇÃO: Áreas de Educação, Saúde e Assistência Social

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA 
SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2009, DE 04 
DE DEZEMBRO DE 2009



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• Observância do cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde :

LRF

Art. 25:
[...]
§ 1o São exigências para a realização de

transferência voluntária, além das
estabelecidas na lei de diretrizes
orçamentárias:
[...]
IV - comprovação, por parte do beneficiário,

de:
[...]
b) cumprimento dos limites constitucionais
relativos à educação e à saúde;

Educação: 25%

Saúde: 15%

Municípios



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• Disponibilidade Orçamentária

LRF

Art. 25.
[...]
§ 1o São exigências para a realização de

transferência voluntária, além das
estabelecidas na lei de diretrizes
orçamentárias:
[...]
IV - comprovação, por parte do beneficiário,
de:
[...]
d) previsão orçamentária de contrapartida.

IN Nº 001/2009:

Art.19
[...]
V – indicação da classificação orçamentária funcional 
programática (Unidade Orçamentária, Programa, 
Projeto/Atividade, Natureza de Despesa e Fonte), por 
onde correrão as despesas do Concedente; 



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• Obras de Engenharia:

IN 001/2009



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• Parecer Técnico:

IN 001/2009



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• Parecer Técnico: Modelo disponível no SISCON



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• Minuta do Termo de Convênio em conformidade com a Minuta Padrão elaborada pela PGE

• Plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesas

IN 001/2009



REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO

• Designação de gestor do convênio

Decreto Estadual 13.860/2009

Art. 14 O Órgão ou Entidade do Estado que celebrar
convênio, contrato de gestão, parceria ou instrumento
similar deverá nomear, por Portaria, um servidor do
quadro de pessoal, com vinculação à área técnica do
objeto pactuado, que terá como atribuição a gestão
do convênio, responsabilizando-se pelo
acompanhamento e fiscalização da execução do
instrumento celebrado.



REQUISITOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS

• Devido registro no SISCON

Convênio 
Vigente

Convênio 
Vencido

Proposta

É vedada a realização de 
despesas fora da 

vigência do convênio 
pelo convenente, bem 

como também é vedado 
o repasse de parcelas 

pelo concedente 
referente a convênio 

vencido. O SISCON não 
permite o registro de 
Ordem Bancária com 

data posterior à vigência 
do convênio.



REQUISITOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS

• Prestação de contas parcial para liberações de recursos em três ou mais parcelas

IN 001/2009



REQUISITOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS

• Habilitação Plena

IN 001/2009



REQUISITOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS

• Emissão dos laudos de medição e prestações de contas parciais em obras

IN 001/2009

Artigo 30:



PRESTAÇÃO DE CONTAS

• Prestação de Contas Parcial IN 001/2009



PRESTAÇÃO DE CONTAS

Prestação de Contas Parcial

• Análise de conformidade no setor competente
como pré-requisito para recebimento
definitivo da prestação de contas e
encaminhamento para análise do mérito pela
área técnica;

• Emissão dos pareceres técnicos e financeiros;
• Constatada irregularidade da prestação de

contas parcial, o ordenador de despesa
suspenderá imediatamente a liberação das
parcelas seguintes e notificará o Convenente,
dando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para
sanar a irregularidade e/ou cumprir a
obrigação;

• Não saneando as irregularidades, o
concedente deverá determinar o registro do
fato no SISCON, e a abertura da Tomada de
Contas Especial e demais medidas de sua
competência, sob pena de responsabilidade.



PRESTAÇÃO DE CONTAS

Prestação de Contas Final IN 001/2009
• Recursos liberados em até 02 parcelas



PRESTAÇÃO DE CONTAS

Prestação de Contas Final IN 001/2009
• Recursos liberados em até 03 ou mais 

parcelas



PRESTAÇÃO DE CONTAS



PRESTAÇÃO DE CONTAS

Prazos para 
Prestação de 
Contas IN 
001/2009



PRESTAÇÃO DE CONTAS

Prazos para Prestação de Contas IN 001/2009

Fim da vigência 
do convênio

30 dias

Recebimento da 
prestação de contas 

pelo concedente 60 dias

30 dias

Parecer da Área 
Técnica

20 dias

Parecer 
Financeiro

10 dias

Aprovação ou 
não pelo 

ordenador 

30 dias

Prazo para 
regularização





CONCEITOS

LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014

Parceria: conjunto de direitos,
responsabilidades e obrigações decorrentes de
relação jurídica estabelecida formalmente entre
a administração pública e organizações da
sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de finalidades
de interesse público e recíproco, mediante a
execução de atividade ou de projeto expressos
em termos de colaboração, em termos de
fomento ou em acordos de cooperação

DECRETO ESTADUAL Nº 17.083, 
DE 03 DE ABRIL DE 2017

Marco Regulatório 
das Organizações 
da Sociedade Civil



CONCEITOS

LEI Nº 13.019, DE 31 
DE JULHO DE 2014

DECRETO ESTADUAL Nº 17.083, 
DE 03 DE ABRIL DE 2017

Organização da sociedade civil:
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus

sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores
ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza,
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de
novembro de 1999 ; as integradas por pessoas em situação de risco ou
vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e
ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as
voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores
rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão
rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de
interesse público e de cunho social;

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos
de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins
exclusivamente religiosos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9867.htm


INSTRUMENTOS JURÍDICOS PARA CELEBRAÇÃO DAS PARCERIAS

Termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferência de
recursos financeiros.

Termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a
transferência de recursos financeiros.

Acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros.



FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

• LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014; Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração
pública e as organizações da sociedade civil.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm

• DECRETO ESTADUAL Nº 17.083, DE 03 DE ABRIL DE 2017: Regulamenta a Lei Federal nº 13.019 de 31 de
julho de 2014

http://www.siscon.pi.gov.br/z_parcerias/legis/decretos/DecretoParcerias.pdf



FERRAMENTA AUXILIAR



FERRAMENTA AUXILIAR



• Chamamento Público

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Procedimento de 
Manifestação de Interesse 

Social

Art. 11. A administração pública poderá DISPENSAR a realização do chamamento público:

I. no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante
interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias;

II. nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social;
III. quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa
comprometer a sua segurança;

IV. no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão
gestor da respectiva política e com experiência comprovada de 2 (dois) anos na respectiva área do objeto
da parceria;

V. quando a parceria envolver a aplicação de recursos decorrentes de EMENDAS PARLAMENTARES às leis
orçamentárias anuais;

VI. em acordo de cooperação cujo objeto não envolver a celebração de comodato, doação de bens ou
outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial.

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Chamamento Público

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Art. 12. Será considerado INEXIGÍVEL o chamamento público na hipótese de INVIABILIDADE DE
COMPETIÇÃO entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da
parceria ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma ENTIDADE ESPECÍFICA,
especialmente quando:

I. o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso
internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos;

II. a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive
quando se tratar de subvenção social prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de
17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de
maio de 2000.

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Chamamento Público

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Chamamento Público

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017

Dispensa e 
Inexigibilidade



• Dotação Orçamentária

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Impedimentos das OSCs

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Impedimentos das OSCs

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Habilitação Plena das OSCs

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Declaração de Experiência Prévia

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017

Art.29



• Declaração com base no art. 30

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Parecer Técnico e Jurídico

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017 INSTRUÇÃO NORMATIVA CGE Nº 1/2021:

Dispõe sobre os procedimentos técnico-
operacionais para a realização de
pesquisa de preços nos processos de
contratações, alterações ou prorrogações
contratuais para aquisição de bens e
prestação de serviços comuns, no âmbito
do Poder Executivo estadual.



• Portaria de designação do gestor da Parceria, conforme art. 35;
• Portaria de designação da comissão de monitoramento e avaliação da Parceria, conforme art. 50; 

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Plano de Trabalho

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Plano de Trabalho

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



• Plano de Trabalho

CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017

Preço de Referência

Despesas com 
Pessoal



EXECUÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



EXECUÇÃO DA PARCERIA

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



PRESTAÇÃO DE CONTAS

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



PRESTAÇÃO DE CONTAS

Decreto Estadual Nº 17.083/2017



PRESTAÇÃO DE CONTAS

Decreto Estadual Nº 17.083/2017

PRAZOS





Conceitos:

• Transferência Voluntária - Artigo 25 da Lei Complementar nº 101/200 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal): “Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por 
transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a 
título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.”



FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

• PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016 : dispõe sobre as normas relativas às 
transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse.

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/plataforma-mais-brasil/legislacao-geral/portarias/portaria-
interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016

• DECRETO Nº 6.170, DE 25 DE JULHO DE 2007 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6170.htm

• LEI COMPLEMENTAR Nº. 101/2000 - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6170.htm


PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 424/2016



PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

Plataforma +BRASIL - SICONV



PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS



PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS



PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS



PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS



PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS



PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS



PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS FEDERAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Aspectos Importantes:

• Movimentação em conta bancária específica;

• Comprovação de despesas através de documentos fiscais idôneos;

• Documentos comprobatórios de execução física;

• Execução durante a vigência e suas prorrogações;

• Aporte da contrapartida;

• Aplicação dos recursos do instrumento enquanto não utilizados;

• Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, a devolução 
dos saldos financeiros remanescentes à conta única do Tesouro.



“Cada pessoa deve trabalhar para o seu aperfeiçoamento e,

ao mesmo tempo, participar da responsabilidade coletiva por

toda a humanidade.”

Marie Cure

“Agir, eis a inteligência verdadeira. Serei o que quiser. Mas

tenho que querer o que for. O êxito está em ter êxito, e não

em ter condições de êxito. Condições de palácio tem

qualquer terra larga, mas onde estará o palácio se o não

fizerem ali?”

Fernando Pessoa



Agradecemos, 
Gerência de Transferências – GETRA

Controladoria Geral do Estado do Piauí –CGE/PI


